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O objeto da Ciéncia da Administragao

ENTRO do Estado, a administracao publica
é o mecanismo encarregado de executar os
planos concebidos pelos érgdos do govérno.

O govérno fixa a diretriz, traga os rumos que a
nacionalidade deve seguir; a administracdo asse-
gura a realizacao dos fins tracados, mantendo a
caminho a nau do Estado.

Consoante os fins para que se constituiu, cria o
Estado uma estrutura politica, social, econémica,
mais ou menos organica, diretamente ligada a seu
préprio carater juridico. Entretanto, para a rea-
lizacdo désses fins, precisa ainda dum conjunto de
orgaos que, articulados em sistema, constituem a
Administracao Publica. Os problemas que ésse
sistema de érgdos tem de resolver pertencem a
Ciéncia da Administracao.

Ora, téda ciéncia tem um objeto, todas elas ten-
dem para um fim que é sua propria razao de ser;
mas na Ciéncia da Administracio, ésse objeto nao
parece muito nitido, resulta mesmo algo indis-
tinto, fazendo com que certas pessoas lhe neguem
a existéncia. Negada a existéncia do objeto, esta-
ria, ipso facto, negada a prépria ciéncia, uma vez
que sua condicao essencial de vida reside no que
lhe féra negado.

E’ verdade que as vézes se torna dificil distin-
guir entre o Direito Administrativo, a Politica, as
diversas técnicas de que se valem os servidores do
Estado, e aquilo que propriamente constitui o
objeto da Ciéncia da Administracao. Nao obstan-
te, ésse objeto existe e nido deve ser confundido
com os objetos peculiares a outras ciéncias.

S6 quando uma estrutura de conhecimentos cor-
responde a dado aspecto, a dado ponto de vista,
segundo o qual certa categoria de fatos apresentam
peculiaridades especiais, proprias e uniformes, &
que se constitui uma ciéncia, por nitida e facil ca-
racterizacao.

Para chegar a ésse resultado, necessario se tor-
na definir o objeto, a finalidade désse sistema de
conhecimentos. E’ preciso considerar os fatos por
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critério diferente daquele ja adotado em outras
ciéncias, i.é, por um novo ponto de vista.

Isso 'significa que nao basta delimitar os fatos
para caracterizar uma ciéneia; é necessario, sobre-
tudo, determinar o novo critério pelo qual os fatos
deverao ser considerados.

Por exemplo, todas as ciéncias ditas morais es-
tudam as mesmas categorias de fatos; cada qual
o faz, porém, sob aspecto diferente, sob diferente
critério, sem o que nfo seriam ciéncias autdno-
mas : histéria, linglistica, direito. ..

Quando se procura encontrar um ponto de vista
especial, um novo critério segundo o qual devam
ser estudados certos fatos, cumpre evitar a obser-
vacao de casos muito particulares, porquanto, sem
ésse cuidado, impossivel seria apreender nos fe-
nomenos suas caracteristicas gerais e uniformes.

Por falta de observancia désse principio, o ca-
rater juridico do Direito Administrativo e o ca-
rater técnico da Pedagogia poderiam, por exemplo,
confundir-se com o carater meramente administra-
tivo da Ciéncia da Administracao.

Em verdade, nunca se encontra fenémeno juri-
dico puro, fenémeno técnico puro, ou puro fend-
meno administrativo; mas, por abstracdo, admite-
se que existam, e é justamente essa abstracao que
permite distinguir uma ciéncia de outra.

S6 depois de haver isolado, por abstracio, o fe-
némeno juridico, o fendémeno técnico e o fend-
meno administrativo, é que se torna possivel co-
nhecer o ponto de vista de cada uma das discipli-
nas que os estudam, i.é, qual o objeto do Direito,

qual o da Técnica, qual o da Ciéncia da Adminis-
tracao.

Um fato educativo, por exemplo, pode ser estu-
dado quanto ao processo pedagdgico a que fica
sujeito, quanto a técnica de educar e de instruir;
pode ser estudado quanto as relacGes entre alunos
e professores, quanto as normas que regulam o
processo de educar, quanto ao carater juridico da
instrucéo; e pode ser estudado ainda quanto & ma-
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neira pela qual deve proceder a Administracac
Piblica para difundir o ensino, para saber o que
mais convém em dado caso, se ensino gratuito, se
facultativo, se diurno, etc., o que constitui o as-
pecto administrativo do fato.

O ponto de vista técnico, o ponto de vista juri-
dico e o ponto de vista administrativo sdao assim
perfeitamente distintos.

O Direito regula exteriormente as relacoes entre
varios sujeitos, recorrendo, para isso, a coacdo; é
éle que delimita a atividade de cada um, mas ndo
é éle que diz qual devera ser a atividade para
conseguir certo objetivo. 1

‘Ele dira, por exemplo, como pode o estudante
matricular-se na escola, como devera provar sua
habilitagao, que prerrogativas lhe serdo conferi-
das peia terminacédo do curso, quais as vantagens
e as obrigacoes dos pi‘ofesséres, etc.. Mas nao lhe
cabe dizer como deverd o professor ensinar dada
disciplina, nem como deverd colocar-se o aluno
para melhor apreensan da matéria lecionada; isso
compete a técnica, 2 Pedagogia. :

Ainda que reunidos, Direito e Técnica sdo inca-
pazes de dizer quais os fins do Estado, quais os
meios que deverao ser empregadds para a respecti-
va éfetivagép. ' i &

E’ verdade que Direito e Técnica apresentan{
ao Estado os meios utilizAdveis na consecucdo do
fim em vista. Mas, como ésses meios sdo intme-
ros, tera o Estado ‘de recorrer a outras fontes para
escolher, dentre muitos, 0 mais conveniente.

Nessa escolha, deve o Estado orientar-se pelo
velho principio hedonisticodo maximo de rendi-
mento, com o menor dispéndio de energia.

Essa é a norma geral, o principio basico, donde,
por deducdo, se passard a outras normas, de aAm-
bitos cada vez menores, que irdo indicando, comn
precisao crescente, os meios. a serem empregados
na. consecucao dos fins.

Disso tudo resulta um complexo de normas, de
métodos e de principios para efetivacdo da vonta-
de do Estado quando éste procura resolver os pro-
blemas da prestacdo dos servicos publicos.

A ésse complexo de normas, de métodos e de
principios, é que se d4 o nome de Ciéncia da Ad-
ministracdo.

O Direito Administrativo ensina que a Admi-
nistracdo Pablica é regulada por normas juridicas;
que ela tem por objeto o patrimoénio coletivo e os

servicos publicos; que as relacoes juridicas entre 2
Administracdo e quaisquer individuos surgem por
ato juridico licito ou ilicito; que essas relacoes
juridicas sao tuteladas por sangdes civis ou penais,
com responsabilidades dos agentes do Estado, e
que se torna necessario um complexo de acoes e
de jurisdicao para efetiva-las.

Mas, quando surge um caso concreto, nao é ao
Direito Administrativa que cabera dizer quais os
meios idéneos de solugdo, se basta, por exemplo,
uma atividade meramente licita que néo faca sur-
gir relacao juridica, ou se, pelo contrario, deve
surgir essa relacdo, e se ela deverd ser ainda de
direito ptiblico ou de direito privado.

O Direito Administrativo ndo diz a que insti-
tuto juridico se devera recorrer para realizar o
objetivo da Administracdo; também nao é éle que
ira dizer quais as alteracdes a introduzir no insti-
tuto aconselhado.

Segundo FERRARIS, na sua obra — Saggi di Eco-

nomia Statistica e Scienza dell’ Amministrazione,

o ambito do Direito Administrativo fica limitado
as pessoas e as acoes da antiga divisao romanica,
excluindo-se de sua autoridade as coisas da Admi-
nistracao Publica : personae et actiones, sed non
res. z

E’ o trato das coisas que da nascimento a uma
disciplina. auténoma, independente de qualquer
vinculo com o Direito Administrativo, a. qual, va-
lendo-se da Politica, da Estatistica, da Economia,
etc., investiga os meios de que o Estado pode dis
por para tornar-se instrumento de acao coletiva e
assim prestar ao povo 0OS SEervicos necessarios ao
seu bem-estar e progresso: é a Ciéncia da Admi-

nistracao. s

Por sua vez, a Técnica nao indica os meios
mais idoéneos para atingir os objetivos em vista;
ela nada mais faz que enumerar todos os modos
possiveis para. atingir aquéle fim, sem preocupar-
se com as razoes da escolha. A Técnica é capaz
de dizer a atividade necessaria a realizacdo de
dado objetivo, mas nao podera dizer como nem
em que condicGes essa atividade deve ser exer-
cida. :

Portanto, é a Ciéncia da Administracao que se
encarrega de indicar a melhor solucdo para o pro-
blema administrativo; o Direito e a Técnica s6
lhe podem fornecer os elementos para tal solucao.

%
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E’ preciso também nao confundir Ciéncia da
Administracdo com Ciéncia Politica. Indiscutivel-
mente, a Ciéncia da Administracao é uma ciéncia
politica, mas ndo é a Ciéncia Politica.

A determinacdo dos fins especificos do Estado e
da atividade necessaria a sua realizacao — quan-
do essa atividade exclui a prestacao de servigos —
constitui um vasto campo de pesquisas que se si-
tua inteiramente dentro da Ciéncia Politica.

E’ a Ciéncia Politica que deve estudar as forcas
sociais, ‘determinando-lhes as respectivas leis de
evolucdo, as condicoes em que surgem, a forma
que apresentam, o modo como agem, o grau de
intensidade, o interésse que as anima. S6 assim
pode o Estado decidir o melhor modo de as satis-
fazer e aproveitar no interésse coletivo.

Mas quando a energia duma forca social, con-
trolada pelos principios da Ciéncia Politica, obriga
o Estado a propor-se a realizacao de fim especifico,
surge o problema administrativo; a atribuicdo se
desloca para outro setor que ndo o privativo da
Politica. G

Ora, tais problemas exigem solucdo cientifica e
nao empirica; logo, deve existir uma ciéncia para
equaciona-los e resolver.

Como ja foi dito, a Ciéncia da Administracao
nao cogita dos fins especificos do Estado, nao de-
termina, nem estuda todos os meios para atingir a
ésses fins; mas é ela que identifica os casos de
prastacao de servicos e que escolhe, entre os va-
rios meios oferecidos, qual o entdo preferivel.

A Ciéncia Politica é essencialmente o estudo da
dinamica e da estrutura do Estado, em face de ou-
tros Estados, acrescide do estudo das forcas so-
ciais e individuais que sobre éle influem. A Cién-
cia da Administracao, pelo contrario, estuda quais
sdo os fins para cuja realizacdo se faz necessario
intervir a Administracao Publica, distinguindo
ainda a natureza e os limites dessa intervencao.

Por isso, a Ciéncia da Administracdo é uma
ciéncia politica, mas ndo é a Ciéncia Politica; ela
estuda o emprégo de forcas importantes para rea-
lizacao dos fins do Estado, mas nao estuda quais
sdo ésses fins, nem o emprégo de tédas as forcas
postas & disposicdo do Estado para consegui-los.

G. MEYER, no Manuale dello Schonberg (trad.

‘italiana), bem como SABBATINI, na Scienza dell’-
Amministrazicne e Diritto Amministrativo, con-
cabem a Ciéncia da Administracdo principalmente
como “politica da administracdo”. Acham éles
que ha uma doutrina da administracao que con-

siste na exposi¢ao de principios cientificos refe-
rentes 2 Administracao Publica. Esses principios,
por sua vez, se dividiriam em dois ramos: o Di-
reito Administrativo e a Politica da Administra-
¢ao. O primeiro teria por objeto os principios de
uso privativo da Administracdo; o outro trataria
das consideracoes de conveniéncia dos varios
meios de aplicacao.

Alguns autores, como VIVIEN, nos Efudes admi-
nistratives, e MACRI, em Dirifto Amministrativ.o ¢
Scienza dell’ Amministrazione — concebem a Cién-
cia da Administracdo de forma a que, contrapon-
do-se ainda ao Direito Administrativo, ficaria o
objeto déste Gltimo limitado a legislacdo adminis-
trativa do Estado, num certo tempo, enquanto
que aquela, a Ciéncia da Administracdo, teria por
objeto o direito racional anterior a essa legislaciao
administrativa.

Os adversarios dessa conceituacéo alegam que o
direito positivo nao tem por objeto construir ins-
titutos fundamentais, nem teorias juridicas; a éle
cabe, apenas, regular as relacGes mais compati-
veis com as necessidades sentidas em dado mo-
mento pelas populacdes. Ora, a ciéncia juridica e
o direito racional sao incapazes de identificar essas
necessidades e, conseqiientemente, também o sdo
para determinar os institutos juridicos e as res-
pectivas modalidades de aplicacéo. ,-

Em suma, o Direito Administrativo estuda a
atividade da Administracio, os institutos tipicos,
as normas que podem ser coordenadas num Unico
principio geral, sem preocupacoes de indicar o
mais conveniente désses institutos nas aplicacoes
aos casos ocorrentes. A Ciéncia da Administracao,
valendo-se tanto do Direito Administrativo, comn
da Técnica, encarrega-se de indicar, entre varios
meios possiveis, aquéle que, no momento dado e
no caso em apréco, satisfaz melhor ao principic
geral : o maximo de rendimento, com o menor dis-
péndio de energia.

Pois bem, dos varios fins propostos & Adminis- -
tracdo Publica, dos caracteres comuns a ésses fins,
dos ‘vérios modos de os realizar, das dificuldades
encontradas e das diversas maneiras de supera-
las, deriva um acervo bastante grande para ser
confrontado, discutido, analisado e de cuja com-
paracao com acoes diferentes podem resultar leis
a serem aplicadas na solucéo de quaisquer proble-
mas administrativos.

A formulacéo dessas leis é que constitui o-objeto
da Ciéncia da Administracéo.



